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O Observatório de Política Externa Brasileira (OPEB) é um projeto de informação 
semanal executado pelo Grupo de Estudos de Defesa e Segurança Internacional 
(GEDES) da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP), 
campus de Franca. 

 

Em 2009, o OPEB ganhou prêmio de melhor projeto de extensão na área das 
Humanidades no V Congresso de Extensão Universitária da UNESP e em 2011 
ficou em 3º lugar na sexta versão do mesmo congresso. 

 

O informe é uma resenha a respeito das notícias que têm por tema central a política 
externa brasileira e que foram veiculadas nos periódicos: Correio Braziliense, Folha de 
S. Paulo e O Estado de S. Paulo. 
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1 Nos dias 16, 17, 19, 20, 21 e 22 de julho não houve notícias de política externa brasileira 
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Brasil absteve-se em votação da ONU 

 

No dia 17 de Julho, na Suíça, durante a 44ª sessão do Conselho de Direitos Humanos 

da ONU o Brasil decidiu por se abster do voto em uma resolução sobre discriminação 

contra mulheres e meninas. A delegação brasileira participou da elaboração de 

emendas com Arábia Saudita, Egito, Paquistão e Rússia, e ao deixar de votar, até 

mesmo nas propostas em que cooperou, juntou-se a Afeganistão, Congo e Líbia. Sérgio 

Rodrigues, representante da delegação reafirmou a posição do país de dar prioridade à 

luta contra a discriminação de gênero e apontou a importância da família no texto em 

debate, afirmando que este não deve conter promoção ou apoio ao aborto. Por fim 

Rodrigues exaltou a legislação nacional no que tange políticas de saúde sexual e 

reprodutiva (Folha de S. Paulo - Mundo - 18/07/2020).  

 


